
 
 
 

 
 

Termo de Colaboração nº 01 /2025 
 Chamamento Público SADS n.º 002/2025 

Processo Administrativo nº 3154/2025 
 

 
 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 01/2025 QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A  PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO MORATO/SP, 
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
E A  IGREJA EVANGÉLICA CRISTÃ 
PRESBITERIANA- IECP, PARA OS FINS QUE 
ESPECIFICA. 

 
 

O Município de Francisco Morato, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça da 
Liberdade, nº 10, Jardim Sinobe, Francisco Morato, SP, inscrito no CNPJ sob nº 
46.523.072/0001-14, neste ato representada pelo o Prefeito do Município ILDO DA SILVA 
GUSMÃO, nomeado  pelo Termo de Posse nº 002/2025, de 01/01/2025, publicado na 
Imprensa Oficial Municipal de 06/01/2025, portador da matrícula funcional n.º 24.400, e pelo 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social WAGNER CARNEIRO DE SANTANA, 
nomeado  pela Portaria Municipal nº 004, de 02/01/2017, doravante denominado 
simplesmente MUNICÍPIO e a Organização da Sociedade Civil, IGREJA EVANGÉLICA 
CRISTÃ PRESBITERIANA — IECP FELIZ IDADE pessoa jurídica de direito privado, situada a 
Rua Manoel Bandeira, n° 781, Vila Borges- Francisco Morato, Estado de São Paulo/SP, 
Francisco Morato/SP, inscrita no CNPJ sob no 14.931.572/0001-07, neste ato representada 
por sua representante legal a Sra LICINIA FERNANDA DA SILVA BERTAGLIA, brasileira, 
portadora da cédula de identidade RG n° 3xxxxxx-4, inscrito no CPF sob n° 145.xxx.xxx-37, 
neste, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, resolvem de 
comum acordo, firmar o TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 01/2025, nos termos da Cláusula 
Segunda – “Do Plano de Trabalho”, e ainda, no artigo 55 da Lei Federal nº 13.019/2014 e suas 
alterações, e do Decreto Municipal nº 49 “G” de 2017 , e suas alterações, e Resolução nº 
059/2017 do Conselho Municipal de Assistência Social de Francisco Morato, que reger-se-á 
pelas seguintes cláusulas e condições: 
 
 
RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COLABORAÇÃO, decorrente do   Chamamento 
Público SADS nº 02/2025, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 
3154/2025 e em observância às disposições da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
do Decreto Federal nº 8.726, de 27 de abril de 2016, da Lei Municipal nº 3.210, de 30 de 
Novembro de 2021 (institui o Plano Plurianual Municipal para o período de 2022 a 2025) e 
sujeitando-se, no que couber, à Lei Municipal nº 3.545, de 9 de  Dezembro de 2024 (LOA) e a 
Lei Municipal nº 3.497, de 11 de Junho de 2024 (LDO) mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 O presente objeto destina-se a realizar parceria junto à Organização da Sociedade Civil – 
OSC, para execução de serviços voltados à população negra da cidade de Francisco Morato, 
por meio de  contratação de equipe técnica especializada para atuar na Casa SP Afro 
Moratense, promovendo ações para a efetivação das políticas públicas voltadas à promoção 
da igualdade racial em Francisco Morato. Trata-se de uma iniciativa inovadora, que não 
apenas fortalece a rede de proteção e acolhimento da população negra, mas também 
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potencializa a Casa SP Afro Moratense como um espaço de resistência, cultura, diálogo e 
combate ao preconceito, racismo e discriminação, com o intuito de promover o 
reconhecimento e valorização da história e cultura afro-brasileira, bem como para 
promoção de políticas públicas de desenvolvimento social e econômico, justiça, cidadania e 
enfrentamento ao racismo a prestação dos serviços técnicos necessários à execução da 
parceria, bem como, a coordenação e a contratação de uma equipe composta por 
profissionais para a expansão das atividades durante as ações. Dessa forma, serão 
implementadas e gerenciadas as atividades que acompanham a parceria, tendo como 
objetivo fundamental assegurar serviços de inclusão, proteção e promoção social, 
programas de saúde integral da população negra em conformidade com as diretrizes 
legislativas municipais, federais e estaduais, além do trabalho em rede.  
 
1.2. A celebração do TERMO DE COLABORAÇÃO deverá ser observado os Requisitos 
estabelecidos no artigo 33 e seguintes da Lei Federal n.º 13.019 de 31 de julho de 2014. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO 
  
2.1. Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano de 
trabalho que, independentemente de transcrição, é parte integrante e indissociável do 
presente , TERMO DE COLABORAÇÃO,  bem como toda documentação técnica que dele 
resulte, cujos dados neles contidos acatam os partícipes.  
 
2.2 Os ajustes no plano de trabalho serão formalizados por certidão de apostilamento, 
exceto quando coincidirem com alguma hipótese de termo aditivo prevista no inciso I do 
caput, do art. 43, do Decreto Federal nº 8.726, de 2016, e art. 79, e seguintes, do Decreto 
Municipal n.º 49 “G”, de 2017, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao 
termo de colaboração, sendo vedada a alteração do objeto da parceria. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
3.1. O prazo de vigência deste Termo de colaboração será de 24 meses a partir da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado nos seguintes casos e condições, previstos no 
artigo 55 da Lei 13.019 de 31 de julho de 2014:  
 
I. mediante termo aditivo, por solicitação da OSC devidamente fundamentada, formulada, 
no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, desde que autorizada pela Administração 
Pública e  
 
II. de ofício, por iniciativa da Administração Pública, quando esta der causa a atraso na 
liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1. Para a execução do objeto neste TERMO DE COLABORAÇÃO serão disponibilizados, 
para 24 (vinte e quatro) meses, o valor total de R$ 600.00,00 (seiscentos mil reais), sendo 
R$300.000,00 (trezentos mil reais) ,para cada período de 12 meses, em parcelas 
mensais na quantia de R$ 25.000,00 ( vinte e cinco mil reais), conforme cronograma de 
desembolso constante no plano de trabalho da Organização da Sociedade Civil. 
 
Administração Pública: 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
09.01 -  GESTÃO E MANUTENÇÃO DO SERV. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.2440011.2019 -CONSERVAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS SOCIAIS 
3.3.5039– OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 
FICHA: 315 
D.R. – 01.510.0000 
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CLÁUSULA QUINTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 
5.1. A liberação do recurso financeiro se dará em parcelas mensais, em estrita conformidade 
com o Cronograma de Desembolso do plano de trabalho, o qual guardará consonância 
com as metas, fases ou etapas da parceria, ficando a liberação condicionada, ainda, ao 
cumprimento dos requisitos previstos no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, e no art. 33 do 
Decreto Federal nº 8.726, de 2016 e art. 57 do Decreto Municipal n.º 49 “G”, de 2017. 
 
5.2. As parcelas dos recursos ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ou 
irregularidades detectadas nos seguintes casos: 
 
I. quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida; 
II. quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento 
da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, em relação a obrigações estabelecidas no Termo 
de colaboração; 
III. Quando a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, deixar de adotar sem justificativa 
suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos 
de controle interno ou externo. 
 
5.3. A verificação das hipóteses de retenção, previstas neste ajuste, ocorrerá por meio de 
ações de monitoramento e avaliação, incluindo: 
 
I. verificação de denúncias aceitas; 
II. a análise das prestação de contas anuais; 
III. as medidas adotadas para atender a eventuais recomendações dos órgãos de controle 
interno e externo; 
 
5.4. Conforme disposto no inciso II do caput do artigo 48 da Lei nº 13.019 de 31 de julho de 
2014, o atraso injustificado no cumprimento de metas pactuadas no Plano de Trabalho, 
configura inadimplemento de obrigação estabelecida no Termo de Colaboração. 
 
5.5. Os repasses referente ao cofinanciamento federal e estadual estão condicionadas a 
prévio repasse ao Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 
6.1. Os recursos referentes ao presente TERMO DE COLABORAÇÃO desembolsados pelo 
MUNICÍPIO, serão mantidos em conta-corrente de titularidade da OSC. 
 
6.2. Os recursos depositados na referida conta bancária específica do Termo de colaboração 
serão aplicados em caderneta de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo 
ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não 
empregados na sua finalidade. 
 
6.3. Os rendimentos auferidos das aplicações financeiras poderão ser aplicados no objeto 
deste Instrumento desde que haja solicitação fundamentada da ORGANIZAÇÃO 
SOCIEDADE CIVIL e autorização da Administração Pública, estando sujeitos às mesmas 
condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 
 
6.4. A conta referida no item 6.1., será em instituição financeira pública determinada pela 
Administração Pública e isenta de cobrança de tarifas bancárias, nos termos do art. 51 da 
Lei Federal n° 13.019, de 2014 e art. 58 e 59,  do Decreto Municipal n.º 49 “G”, de 2017. 
 
6.5. Os recursos da parceria geridos pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, estão 
vinculados ao Plano de Trabalho e não caracterizam receita própria e nem pagamento por 
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prestação de serviços e devem ser alocados nos seus registros contábeis conforme as 
Normas Brasileiras de Contabilidade. 
 
6.6. Toda a movimentação de recursos será realizada mediante transferência eletrônica 
sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta 
bancária, salvo quando autorizado pagamento em espécie, devidamente justificado no 
Plano de Trabalho. (art. 38, §§ 3º a 7º, do Decreto Federal n.º 8.726, de 2016) 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL 
 
7.1. O presente Termo de colaboração deverá ser executado fielmente pelas Partes, de 
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas aplicáveis, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução ou execução parcial, sendo vedado a ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria. 
 
7.2. Além das obrigações constantes na legislação que rege o presente Instrumento e dos 
demais compromissos assumidos neste Instrumento, cabe à Administração Pública 
cumprir as seguintes atribuições, responsabilidade e obrigações: 
 
I. promover o repasse dos recursos financeiros obedecendo ao Plano de Trabalho; 
II. prestar apoio necessário e indispensável à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, para 
que seja alcançado o objeto do Termo de colaboração em toda a sua extensão e no tempo 
devido; 
III. monitorar e avaliar a execução do objeto deste Termo de colaboração, por meio de 
análise das informações acerca do processamento da parceria, diligências e visitas in loco, 
quando necessário, zelando pelo alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicação 
dos recursos repassados; 
IV.  comunicar à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, quaisquer irregularidade 
decorrentes do uso dos recursos públicos ou outras impropriedades de ordem técnica ou 
legal, fixando o prazo previsto na legislação para saneamento ou apresentação de 
esclarecimentos e informações; 
V. analisar os relatórios de execução do projeto; 
VI. analisar os relatórios de execução do objeto; 
VII. Analisar os relatórios de execução financeira; 
VIII. Receber, propor, analisar e, se for o caso, aprovar as propostas de alteração do Termo de 
colaboração; 
IX. designar o gestor da parceria, que ficará responsável pelas obrigações previstas no art.61 
da Lei Federal nº 13.019/2014, e pelas atribuições constantes na legislação vigente; 
X. retomar os bens públicos em poder da ORGANIZAÇÃO SOCIAL DA SOCIEDADE, na 
hipótese de inexecução por culpa exclusiva da OSC, exclusivamente para assegurar o 
atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de 
autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades 
pactuadas, nos termos do artigo 62, inciso I, da Lei Federal nº 13.019 de 2014; 
XI. assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no Plano de 
Trabalho, no caso de paralisação e inexecução por culpa exclusiva da ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na 
prestação de contas o que foi executado pela OSC até o momento em que a Administração 
Pública, assumir essas responsabilidades, nos termos do artigo 62, II da Lei 13.019/2014; 
XII. reter a liberação dos recursos quando houver evidências de irregularidades na aplicação 
de parcela anteriormente recebida, ou quando a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, 
deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela 
Administração Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo, comunicado o fato à 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE SOCIAL e fixando-lhe o prazo de até 30 (trinta) dias para 
saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, nos termos do artigo 48 
da Lei 13.019 de 2014; 
XIII. prorrogar de “ofício” a vigência do Termo de colaboração, antes de seu término, quando 
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der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do 
atraso verificado, nos termos do artigo 55, parágrafo único, da Lei nº 13.019 de 2014; 
XIV. Publicar, no Diário Oficial do Estado de São Paulo, extrato do Termo de colaboração; 
XV. exercer atividade normativa, de controle e fiscalização sobre a execução da parceria, 
inclusive, se for o caso, reorientando as ações, de modo a evitar a descontinuidade das 
ações pactuadas; 
XVI. informar à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL os atos normativos e orientações da 
Administração Pública que interessem à execução do presente Termo de colaboração; 
XVII. analisar e decidir sobre a prestação de contas dos recursos aplicados na consecução 
do objeto do presente Termo de colaboração; 
XVIII. aplicar as sanções previstas na legislação, proceder às ações administrativas 
necessárias à exigência da restituição dos recursos transferidos e instaurar Tomada de 
Contas Especial, quando for o caso. 
 
7.3. Além das obrigações constantes na legislação que rege o presente instrumento e dos 
demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à OSC cumprir as seguintes 
atribuições, responsabilidades e obrigações: 
 
I. executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com as cláusulas deste termo, a 
legislação pertinente e o plano de trabalho aprovado pela Administração Pública, adotando 
todas as medidas necessárias à correta execução deste Termo de colaboração, observado o 
disposto na Lei n. 13.019, de 2014 e no Decreto nº 8.726, de 2016; 
II. zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, 
eficácia, efetividade social e qualidade em suas atividades; 
III. garantir o cumprimento da contrapartida em bens e serviços conforme estabelecida no 
plano de trabalho, se for o caso; 
IV. manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Termo de colaboração 
em conta bancária específica, na instituição financeira pública determinada pela 
administração pública, inclusive os resultados de eventual aplicação no mercado financeiro, 
aplicando-os, na conformidade do plano de trabalho, exclusivamente no cumprimento do 
seu objeto, observadas as vedações relativas à execução das despesas; 
V. não utilizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pelo art. 45 da Lei nº 13.019, de 
2014; 
VI. apresentar Relatório de Execução do Objeto de acordo com o estabelecido nos art. 63 a 
72 da Lei nº 13.019/2014;   
VII. executar o plano de trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos públicos e gerir os 
bens públicos com observância aos princípios da legalidade, da legitimidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da 
eficácia;  
VIII. prestar contas à Administração Pública, ao término de cada exercício e no 
encerramento da vigência do Termo de colaboração, nos termos do capítulo IV da Lei nº 
13.019 de 2014; 
IX. responsabilizar-se pela contratação e pagamento do pessoal que vier a ser necessário à 
execução do plano de trabalho, conforme disposto no inciso VI do art. 11, inciso I, e §3º do 
art. 46 da Lei  nº 13.019, de 2014, inclusive pelos encargos sociais e obrigações trabalhistas 
decorrentes, ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o instrumento; 
X. permitir o livre acesso do gestor da parceria, membros dos Conselho Municipais e do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a todos os documentos relativos à execução do 
objeto do Termo de colaboração, bem como aos locais de execução do projeto, permitindo 
o acompanhamento in loco e prestando todas e quaisquer informações solicitadas; 
XI. por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Termo de colaboração, 
restituir à Administração Pública os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias, conforme art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014; 
XII. comunicar à Administração Pública suas alterações estatutárias, após o registro em 
cartório;  
XIII. submeter previamente à Administração Pública qualquer proposta de alteração do 
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plano de trabalho, na forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas à 
execução das despesas; 
XIV. responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos 
recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de investimento 
e de pessoal, nos termos do art. 42, inciso XIX, da Lei nº 13.019, de 2014; 
XV. responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste 
Termo de colaboração, o que não implica responsabilidade solidária ou subsidiária da 
administração pública federal quanto à inadimplência da OSC em relação ao referido 
pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de 
restrição à sua execução, nos termos do art. 42, inciso XX, da Lei nº 13.019, de 2014;  
 
CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO 
 
8.1. Este Termo de colaboração poderá ser modificado, em suas cláusulas e condições, 
exceto quanto ao seu objeto, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou por 
certidão de apostilamento, devendo o respectivo pedido ser apresentado em até 30 (trinta) 
dias antes do seu término, observado o disposto nos arts. 57 da Lei nº 13.019, de 2014. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES 
 
9.1. A previsão de compras e contratações de que trata a cláusula nona deste Termo de 
colaboração, virá acompanhada da comprovação da compatibilidade dos custos 
apresentados com os preços praticados no mercado, exceto quanto a encargos sociais e 
trabalhistas, por meio de um dos seguintes elementos indicativos, sem prejuízo de outros: 
 
I - contratação similar ou parceria da mesma natureza concluída nos últimos três anos ou 
em execução; 
 
II - ata de registro de preços em vigência adotada por órgãos e entidades públicas da 
União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios da região onde será executado o 
objeto da parceria ou da sede da organização; 
 
III - tabela de preços de associações profissionais; 
 
IV - tabela de preços referenciais da política pública setorial publicada pelo órgão ou pela 
entidade da administração pública municipal da localidade onde será executado o objeto 
da parceria ou da sede da organização; 
 
V - pesquisa publicada em mídia especializada; 
 
VI - sítio eletrônico especializado ou de domínio amplo, desde que acompanhado da data e 
da hora de acesso; 
 
VII - Portal de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br; 
 
VIII - Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP; 
 
IX - cotação com três fornecedores ou prestadores de serviço, que poderá ser realizada por 
item ou agrupamento de elementos de despesas; 
 
X - pesquisa de remuneração para atividades similares na região de atuação da organização 
da sociedade civil; ou 
 
XI - acordos e convenções coletivas de trabalho. 
 
9.2. A ORGANIZAÇÃO SOCIEDADE CIVIL deve verificar a compatibilidade entre o valor 
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previsto para realização da despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da 
compra ou contratação e, caso o valor efetivo da compra ou contratação seja superior ao 
previsto no plano de trabalho, deverá assegurar a compatibilidade do valor efetivo com os 
novos preços praticados no mercado, inclusive para fins de elaboração de relatório. 
 
9.3. Para fins de comprovação das despesas, a OSC deverá obter de seus fornecedores e 
prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e 
número de inscrição no CNPJ da organização da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do 
fornecedor ou prestador de serviço, e deverá manter a guarda dos documentos originais 
pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação 
de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas. 
 
9.4. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá registrar os dados referentes às 
despesas realizadas, notas fiscais, comprovantes fiscais ou recibos referentes às despesas, 
mas deverá manter a guarda dos documentos originais pelo prazo de dez anos, contado do 
dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo 
para a apresentação da prestação de contas. 
 
9.5. É vedado à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 
 
I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
II - contratar, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele 
que exerça cargo em comissão ou função de confiança, ou seu cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as 
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
III- pagar despesa cujo fato gerador tenha ocorrido em data anterior à entrada em vigor 
deste instrumento.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
 
10.1. A execução do objeto da parceria será acompanhada pela Administração Pública por 
meio de ações de monitoramento e avaliação, que terão caráter preventivo e saneador, 
objetivando a gestão adequada e regular da parceria. 
 
10.2. As ações de monitoramento e avaliação contemplarão a análise das informações 
acerca do processamento da parceria, incluída a possibilidade de consulta às 
movimentações da conta bancária específica da parceria, além da verificação, análise e 
manifestação sobre eventuais denúncias existentes relacionadas à parceria. 
 
10.3. No exercício das ações de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto da 
parceria, a Administração Pública: 
 
I - designará o gestor da parceria, agente público responsável pela gestão da parceria, 
designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com poderes de controle e 
fiscalização (art. 2º, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014); 
II -  designará a comissão de monitoramento e avaliação, órgão colegiado destinado a 
monitorar e avaliar a parceria, constituído por ato específico publicado em meio oficial de 
comunicação (art. 2º, inciso XI, da Lei nº 13.019 de 2014); 
III - emitirá relatório(s) técnico(s) de monitoramento e avaliação, na forma e prazos previstos 
na legislação vigente e neste instrumento, sobre a conformidade do cumprimento do 
objeto e os resultados alcançados durante a execução da presente parceria, para fins de 
análise da prestação de contas anual, quando for o caso (art. 59 da Lei nº 13.019, de 2014); 
IV - realizará visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas 
hipóteses em que esta for essencial para verificação do cumprimento do objeto da parceria; 
V - realizará, sempre que possível, nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, 

7 



 
 
 

pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os resultados 
como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos 
pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas (art. 58, 
§2º, da lei nº 13.019, de 2014); 
 
10.4. A comissão de monitoramento e avaliação, que o presente Termo de colaboração é a 
instância administrativa colegiada responsável pelo monitoramento do conjunto de 
parcerias, pela proposta de aprimoramento dos procedimentos, pela padronização de 
objetos, custos e indicadores e pela produção de entendimentos voltados à priorização do 
controle de resultados, sendo de sua competência a avaliação e a homologação dos 
relatórios técnicos de monitoramento e avaliação. 
 
10.5. A comissão se reunirá periodicamente a fim de avaliar a execução das parcerias por 
meio da análise das ações de monitoramento e avaliação previstas nesta Cláusula, podendo 
solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro deste colegiado para 
subsidiar seus trabalhos. 
 
10.6. Sempre que houver a visita, o resultado será circunstanciado em relatório de visita 
técnica in loco, que será registrado e enviado à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL para 
conhecimento, esclarecimentos e providências e poderá ensejar a revisão do relatório. O 
relatório de visita técnica in loco deverá ser considerado na análise da prestação de contas 
(art. 66, parágrafo único, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO GESTOR DA PARCERIA 
 
11.1. O gestor fará a interlocução técnica com a OSC, bem como o acompanhamento e a 
fiscalização da execução do objeto da parceria, devendo zelar pelo seu adequado 
cumprimento e manter o ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA informado sobre o andamento das 
atividades, competindo-lhe em especial:  
 
a) acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da parceria;  
b) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam 
comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão 
dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os 
problemas detectados;   
c) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em 
consideração o teor do relatório técnico de monitoramento e avaliação;   
d) disponibilizar ou assegurar a disponibilização de materiais e equipamentos tecnológicos 
necessários às atividades de monitoramento e avaliação;   
e) comunicar  ao  administrador  público  a inexecução por culpa exclusiva da OSC;   
f) acompanhar as atividades desenvolvidas pela OSC e monitorar a execução do objeto da 
parceria nos aspectos administrativo, técnico e financeiro, propondo as medidas de ajuste e 
melhoria segundo as metas pactuadas e os resultados observados, com o assessoramento 
que lhe for necessário;   
g) realizar atividades de monitoramento, devendo estabelecer práticas de 
acompanhamento e verificação no local das atividades desenvolvidas, mediante agenda de 
reuniões e encontros com os dirigentes da OSC, para assegurar a adoção das diretrizes 
constantes deste termo e do plano de trabalho;   
h) realizar a conferência e a checagem do cumprimento das metas e suas respectivas 
fontes comprobatórias, bem como acompanhar e avaliar a adequada implementação da 
política pública, verificando a coerência e veracidade das informações apresentadas nos 
relatórios gerenciais;   
Parágrafo Primeiro - Após a assinatura da avença, o órgão Público designará o gestor da 
parceria no prazo de 15 (quinze) dias úteis.   
 
11.2. O gestor da parceria poderá ser alterado a qualquer tempo pelo ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, por meio de simples Decreto. 

8 



 
 
 

 
11.3. Em caso de ausência temporária do gestor, o Conselho Gestor da ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA ou quem ele indicar assumirá a gestão até o retorno daquele. 
 
11.4. Em caso de vacância da função de gestor, o Conselho Gestor da ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA ou quem ele indicar assumirá interinamente a gestão da parceria, por meio de 
simples apostilamento, até a indicação de novo gestor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 
 
12. 1. O presente Termo de colaboração poderá ser: 
 
​ I – extinto por decurso de prazo; 
​ II – extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 
​ III – denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente 
de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 
​ IV – rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente 
de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas 
seguintes hipóteses: 
 
​ a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 
​ b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou 
metas pactuadas; 
​ c) omissão no dever de prestação de contas anual, nas parcerias com vigência superior a 
um ano, sem prejuízo do disposto no §2º do art. 70 da Lei nº 13.019, de 2014; 
​ d) violação da legislação aplicável; 
​ e) cometimento de falhas reiteradas na execução; 
​ f) malversação de recursos públicos; 
​ g) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 
​ h) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 
​ i)descumprimento das condições que caracterizam a parceira privada como 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (art. 2º, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014); 
​ j) paralisação da execução da parceria, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração Pública; 
​ l) quando os recursos depositados em conta corrente específica não forem utilizados no 
prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, salvo se houver execução parcial do objeto 
e desde que previamente justificado pelo gestor da parceria e autorizado pelo Secretário 
Municipal de Assistência Social; 
m) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 
 
12.2. Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 
(dez) dias da abertura de vista do processo. 
 
12.3. Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá 
ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não 
sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 
 
12.4. Outras situações relativas à extinção da parceria não previstas na legislação aplicável 
ou neste instrumento poderão ser reguladas em Termo de Encerramento da Parceria a ser 
negociado entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 
 
13.1. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Termo de colaboração, 
à ORGANIZAÇÃO SOCIEDADE CIVIL deverá restituir os saldos financeiros remanescentes, 
inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no 
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prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de 
contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da 
administração pública. 
 
13.2. Os débitos a serem restituídos pela OSC serão apurados mediante atualização 
monetária, acrescido de juros calculados da seguinte forma: 
 
​ I – do decurso do prazo estabelecido no ato de notificação da OSC ou de seus prepostos 
para restituição dos valores ocorrida no curso da execução da parceria, ou 
​ II – do término da execução da parceria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS MENSAL 
 
14.1 As prestações de contas decorrentes da parceria a ser firmada neste edital, terá como 
diretriz os termos do Decreto Municipal nº 49 “G” de 30 de março de 2017, Instrução TCE-SP 
01/2024, atualizadas pela RESOLUÇÃO Nº 23/2022 - VIGENTE A PARTIR DE 16/12/2022 e 
manual de prestação de contas Manual de Prestação de Contas Municipal. (este manual é 
passível de atualizações futuras no decorrer da execução da parceria.)  
 
14.2 Da periodicidade Mensal  

• Entrega física de Prestação de Contas Financeira  
• Entrega física de Relatório de Atividades Mensal  
• Entrega física Conforme exigência da Instrução do TCE-SP 01/2024  

 
14.2.3 A prefeitura poderá implementar um sistema eletrônico para entrega e anexos das 
prestações de contas de forma digital. Caso essa ferramenta não esteja disponível, os 
documentos serão entregues fisicamente.  
 
14.3 Da apresentação dos dados do profissional responsável pela prestação de contas 
durante a parceria. 
 

Nome:  Geraldo Rosa 
CPF:  092.xxx.xxx-86 
RG:  19.xxx.352 
Cargo:  Contador 
Telefone:  11 4489-7070 
Endereço:  Rua Progresso n° 774- Centro, Francisco Morato 
E-mail:  exaconmorato@gmail.com/ diretoria@exacon.com.br  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL  
 
15.1. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá apresentar prestação de contas anual, 
para fins de monitoramento do cumprimento das metas previstas no plano de trabalho; 
 
15.2. Para fins de prestação de contas anual, a OSC deverá apresentar Relatório Parcial de 
Execução do Objeto, no prazo de até 30 (trinta) dias após o fim de cada exercício, sendo que 
se considera exercício cada período de 12 (doze) meses de duração da parceria, contado da 
primeira liberação de recursos para sua execução. 
 
15.3. Na hipótese de omissão no dever de prestação de contas anual, o gestor da parceria 
notificará a OSC para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar a prestação de contas. 
Persistindo a omissão, a autoridade administrativa competente, sob pena de 
responsabilidade solidária, adotará as providências para apuração dos fatos, identificação 
dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da 
legislação vigente. 
 
15.4. O Relatório Parcial de Execução do Objeto conterá: 
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​ I - a demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a prestação 
​ de contas, com comparativo de metas propostas com os resultados já alcançados; 
​ II – a descrição das ações (atividades e/ou projetos) desenvolvidas para o cumprimento 
do ​ objeto; 
​ III – os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de 
presença, ​ fotos, vídeos, entre outros;  
​ IV – os documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida em bens e 
serviços, ​ quando houver; e 
​ V – justificativa, quando for o caso, pelo não cumprimento do alcance das metas. 
14.5. O gestor da parceria deverá adotar as providências constantes do relatório técnico de 
monitoramento e avaliação homologado pela comissão de monitoramento e avaliação, 
sendo que as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas 
independentemente das providências adotadas. 
 
15.6. A prefeitura poderá implantar um sistema eletrônico para a entrega e anexos das 
prestações de contas de forma eletrônica, na ausência dessas ferramentas serão entregues 
fisicamente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL 
 
16.1. A OSC prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, 
observando-se as regras previstas nos arts. 63 a 72 da Lei nº 13.019 de 2014, além das 
cláusulas constantes deste instrumento e do plano de trabalho. 
 
16.2. A prestação de contas terá o objetivo de demonstrar e verificar resultados e deverá 
conter elementos que permitam avaliar a execução do objeto e o alcance das metas. A 
prestação de contas apresentada pela OSC deverá conter elementos que permitam à 
Administração Pública avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado 
conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata 
a prestação de contas. 
 
16.3. Para fins de prestação de contas final, a OSC deverá apresentar Relatório Final de 
Execução do Objeto, no prazo de 30 (trinta) dias a partir do término da vigência da parceria, 
que poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, mediante justificativa e solicitação prévia 
da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. 
 
16.4. O Relatório Final de Execução do Objeto conterá: 
 
​ I – a demonstração do alcance das metas referentes ao período de toda a vigência da ​
parceria, com comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; 
​ II – a descrição das ações (atividades e/ou projetos) desenvolvidas para o cumprimento 
do ​ objeto; 
​ III – os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de 
presença, ​ fotos, vídeos, entre outros; 
​ IV - o comprovante de devolução de eventual saldo financeiro remanescente; e 
​ V – a previsão de reserva de recursos para pagamento das verbas rescisórias. 
 
16.5. A análise da prestação de contas final pela Administração Pública será formalizada por 
meio de parecer técnico conclusivo emitido pelo gestor da parceria, que deverá verificar o 
cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de trabalho, e 
considerará: 
 
​ I – Relatório Final de Execução do Objeto; 
​ II – Os Relatórios Parciais de Execução do Objeto, para parcerias com duração superior a 
​ um ano; 
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​ III – relatório de visita técnica in loco, quando houver; e 
​ IV – relatório técnico de monitoramento e avaliação, quando houver. 
 
16.6. O Relatório Final de Execução Financeira, quando exigido, deverá conter: 
 
​ I – a relação das receitas e despesas efetivamente realizadas, inclusive rendimentos 
financeiros, e sua vinculação com a execução do objeto, que possibilitem a comprovação da 
observância do plano de trabalho; 
​ II – o comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, 
quando houver; 
​ III – o extrato da conta bancária específica; 
​ IV – a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso, que deverá conter a 
indicação do valor integral da despesa e o detalhamento da divisão de custos, 
especificando a fonte de custeio de cada fração, com identificação do número e do órgão 
ou entidade da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no 
custeio de uma mesma parcela da despesa; 
​ V – a relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver; e 
​ VI – cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites, 
com data do documento, valor, dados da OSC e do fornecedor e indicação do produto ou 
serviço. 
 
16.7. O parecer técnico conclusivo da prestação de contas final embasará a decisão da 
autoridade competente e poderá concluir pela: 
​ I - aprovação das contas, que ocorrerá quando constatado o cumprimento do objeto e 
das metas da parceria; 
​ II - aprovação das contas com ressalvas, que ocorrerá quando, apesar de cumpridos o 
objeto e as metas da parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal que não resulte em dano ao erário; ou 
​ III - rejeição das contas, que ocorrerá nas seguintes hipóteses: 
​ a) omissão no dever de prestar contas; 
​ b) descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de 
trabalho; 
​ c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou 
​ d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 
15.8. A decisão sobre a prestação de contas final caberá à autoridade responsável por 
celebrar a parceria ou ao agente a ela diretamente subordinado. 
 
16.9. A OSC será notificada da decisão da autoridade competente e poderá: 
 
I – apresentar recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, à autoridade que a proferiu, a qual, se 
não reconsiderar a decisão no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhará o recurso à autoridade 
superior, para decisão final no prazo de 30 (trinta) dias; ou 
​ II – sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, 
prorrogável, no máximo, por igual período. 
 
16.10. Exaurida a fase recursal, a Administração Pública deverá: 
 
​ I - no caso de aprovação com ressalvas da prestação de contas;  
​ II - no caso de rejeição da prestação de contas, notificar a OSC para que, no prazo de 30 
(trinta) dias: 
​ a) devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou inexecução do 
objeto apurada ou com a prestação de contas não apresentada; ou 
​ b) solicitar o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de interesse 
público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, nos termos do § 2º do art. 72 
da Lei nº 13.019, de 2014. 
 
16.11. Na hipótese de rejeição da prestação de contas, o não ressarcimento ao erário 
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ensejará, a instauração da tomada de contas especial, nos termos da legislação vigente. 
 
16.12. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá manter a guarda dos documentos 
originais relativos à execução da parceria pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil 
subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a 
apresentação da prestação de contas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
17.1. Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e com 
as normas da Lei nº 13.019, de 2004, e da legislação específica, a administração pública 
municipal poderá garantir a prévia defesa, aplicar à OSC as seguintes sanções: 
 
​ I - advertência; 
​ II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da administração pública a nível 
federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 
​ III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a Prefeitura, que será concedida sempre que a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL, ressarcir a administração pública  municipal pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo de 2 (dois) anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.  
 
17.2. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas 
impropriedades praticadas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL no âmbito da 
parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave. 
 
17.3. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas 
irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se 
justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade 
da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes e os danos que dela provieram para a administração pública municipal. 
 
17.4.  É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de 
abertura de vista dos autos processuais. 
 
17.5. A aplicação das sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade é 
de competência exclusiva do Secretário Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social. 
 
17.6. Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas nesta Cláusula caberá 
recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de ciência da decisão. No 
caso da competência exclusiva do titular da Secretaria Municipal da Assistência e 
Desenvolvimento Social, o recurso cabível é o pedido de reconsideração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 
18.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de 
Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018). 
 
18.2. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda 
informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas 
alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no 
instrumento contratual. 
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18.2.1. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de 
dados a que tenha acesso, para fins distintos da execução do objeto contratado. 
 
18.2.2. Os dados que porventura forem obtidos em razão deste contrato serão armazenados 
em um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na 
aplicação de acesso (log), adequado controle e com transparente identificação do perfil dos 
credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada 
transação, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros. 
 
18.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a 
promover a segurança, a proteção, à confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 
pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, 
acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; 
 
18.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que 
realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova 
eletrônica a qualquer tempo. 
 
18.5. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia 
autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso 
em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  
 
18.6. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações 
fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel 
desempenho da execução do instrumento contratual.  
 
18.7. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, 
Capítulo VI da LGPD. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
18.1. A eficácia do presente Termo de colaboração ou dos aditamentos que impliquem em 
alteração de valor ou ampliação ou redução da execução do objeto descrito neste 
instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo extrato na Imprensa Oficial. 
 
18.2. As partes elegem o Foro do Município de Francisco Morato, para dirimir eventuais 
dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente TERMO, com renúncia a quaisquer outros 
por mais privilegiado que possam ser. 
 
E, por estarem justos e acertados, assim o presente Instrumento em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, na presença de duas testemunhas. 
 

Francisco Morato, 05   de junho  de 2025. 
________________________________________ 
ILDO DA SILVA GUSMÃO 
Prefeito 
 
________________________________________ 
WAGNER CARNEIRO DE SANTANA 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
 
________________________________________ 
IGREJA EVANGÉLICA CRISTÃ PRESBITERIANA — IECP FELIZ IDADE 
Presidente: LICINIA FERNANDA DA SILVA BERTAGLIA 
 
Testemunhas: 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 
ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO MORATO 
  
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC: IGREJA EVANGÉLICA CRISTÃ 
PRESBITERIANA — IECP FELIZ IDADE 
TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 01/2025 – CHAMAMENTO PÚBLICO SADS Nº 002/2025 – 
PROCESSO. Nº 3154/2025 
 
OBJETO: O objeto do presente Termo de colaboração para execução de serviços voltados à 
população negra da cidade de Francisco Morato, por meio de  contratação de equipe 
técnica especializada para atuar na Casa SP Afro Moratense, promovendo ações para a 
efetivação das políticas públicas voltadas à promoção da igualdade racial em Francisco 
Morato. Trata-se de uma iniciativa inovadora, que não apenas fortalece a rede de proteção e 
acolhimento da população negra, mas também potencializa a Casa SP Afro Moratense 
como um espaço de resistência, cultura, diálogo e combate ao preconceito, racismo e 
discriminação, com o intuito de promover o reconhecimento e valorização da história e 
cultura afro-brasileira, bem como para promoção de políticas públicas de desenvolvimento 
social e econômico, justiça, cidadania e enfrentamento ao racismo a prestação dos serviços 
técnicos necessários à execução da parceria, bem como, a coordenação e a contratação de 
uma equipe composta por profissionais para a expansão das atividades durante as ações. 
Dessa forma, serão implementadas e gerenciadas as atividades que acompanham a 
parceria, tendo como objetivo fundamental assegurar serviços de inclusão, proteção e 
promoção social, programas de saúde integral da população negra em conformidade com 
as diretrizes legislativas municipais, federais e estaduais, além do trabalho em rede.  
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  
Estamos CIENTES de que: 
O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial 
Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 
As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – Cad TCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s); 
É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
 
Francisco Morato,  05 de junho  de 2025. 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
 
Nome: Ildo da Silva Gusmão 
Cargo: Prefeito 
 CPF: 199.xxx.xxx-60 
 
Assinatura: _______________________________​  
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME 
 
Nome: Wagner Carneiro de Santana 
Cargo: Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
CPF: 199.xxx.xxx-09 
 
Assinatura: _______________________________​  
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
 
Pela Contratante 
Nome: Ildo da Silva Gusmão 
Cargo: Prefeito  
CPF: 199.xxx.xxx-60 
 
Assinatura: _______________________________​  
 
Nome: Wagner Carneiro de Santana 
Cargo: Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
CPF: 199.xxx.xxx-09 
 
Assinatura: _______________________________​  
 
Pela Contratada 
 
Nome: Licinia  Fernanda da Silva Bertaglia 
Cargo: Presidente 
CPF: 145.xxx.xxx-37 
 
Assinatura: _______________________________​  
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
 
Nome: Thiago Gabriel de Oliveira 
Cargo: Secretário de Governo 
CPF: 365.xxx.xxx-99 
 
Assinatura: ______________________________​  
 
GESTOR (ES) DO CONTRATO: 
 
Nome:  Josiel Cassimiro da Silva 
Cargo: Chefe de Divisão de Contratos, Parcerias e Convênios 
CPF: 114.xxx.xxx-69 
 
Assinatura: ______________________________​  
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